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MENSAGEM Nº 049, 25 DE JUNHO DE 2025.





      Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto e Lei que “Dispõe sobre a autorização para aplicação e destinação dos incentivos financeiros transferidos à Atenção Primária à Saúde no Município de Santa Margarida do Sul, no âmbito do Programa de Qualidade e Desempenho da APS, e dá outras providências.”





    Santa Margarida do Sul, 25 de junho de 2025.




LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 049/2025, DE 25 DE JUNHO DE 2025.

Dispõe sobre a autorização para aplicação e destinação dos incentivos financeiros transferidos à Atenção Primária à Saúde no Município de Santa Margarida do Sul, no âmbito do Programa de Qualidade e Desempenho da APS, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a aplicar os recursos financeiros transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde de Santa Margarida do Sul, oriundos do Piso da Atenção Primária à Saúde (PAP), de acordo com a Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024, nos seguintes termos:

I – O valor de R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais), correspondente ao Incentivo Financeiro da APS – Equipes de Saúde da Família (eSF) e Equipes de Atenção Primária (eAP), tem natureza fixa, devendo ser utilizado exclusivamente para custeio e manutenção das atividades da saúde, tais como:

a) aquisição e manutenção de equipamentos e mobiliário das unidades de saúde;
b) reformas e pequenas obras de melhoria nas unidades da APS;  
c) aquisição de materiais de consumo médico, odontológico e laboratorial;
d) demais despesas relacionadas à melhoria e ampliação da qualidade dos serviços de atenção primária.

II – O valor de R$ 14.250,00 (quatorze mil, duzentos e cinquenta reais), referente ao Incentivo Financeiro da APS – Equipes Multiprofissionais (eMulti), possui natureza variável e condicionada à produção, e será destinado ao pagamento de incentivo financeiro mensal aos profissionais integrantes das eMulti, devendo o valor ser rateado entre os membros da equipe conforme:

a) carga horária semanal;
b) efetiva produção e desempenho aferido pelos sistemas oficiais do Ministério da Saúde;
c) critérios técnicos estabelecidos em regulamento próprio.

Art. 2º O incentivo financeiro variável de que trata o inciso II do artigo anterior possui natureza indenizatória, não se incorporando à remuneração ou vencimento dos servidores, tampouco compondo base de cálculo para encargos sociais, previdenciários ou tributários.

Art. 3º A distribuição dos valores será operacionalizada pela Secretaria Municipal de Saúde com base em critérios objetivos, de produtividade e proporcionalidade, mediante relatório mensal de desempenho individual e coletivo, respeitando-se a carga horária contratada ou vinculada ao ente federativo, na forma do inciso II e respectivas alíneas do artigo 1º.

Art. 4º A regulamentação desta lei, bem como os critérios complementares para distribuição dos valores, serão estabelecidos por decreto municipal.

Art. 5º É vedado o rateio retroativo de valores anteriores à vigência desta Lei.

Parágrafo único. Quaisquer valores remanescentes já recebidos anteriormente ao início da vigência desta norma, tanto os fixos quanto os variáveis, deverão ser integralmente utilizados para fins de custeio e manutenção das atividades da saúde, na forma do inciso I e respectivas alíneas do artigo 1º.

Art. 6º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta dos recursos transferidos pela União por meio do Piso da Atenção Primária (PAP), sendo vedada a utilização de recursos próprios do Município para complementação ou antecipação de valores.

Art. 7º Na hipótese de alteração dos valores dos repasses financeiros previstos no artigo 1º, seja por aumento, redução ou adequação de critérios federais, esta Lei compreenderá automaticamente os novos montantes repassados ao Município, mantidas as mesmas regras de destinação, natureza e finalidade previstas nesta norma.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 25 de junho de 2025.



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

Encaminhamos à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei, que trata da autorização formal para a correta aplicação e destinação dos recursos financeiros federais transferidos ao Fundo Municipal de Saúde de Santa Margarida do Sul, especificamente vinculados ao Piso da Atenção Primária à Saúde (PAP), instituído pela Portaria GM/MS nº 3.493, de 10 de abril de 2024, do Ministério da Saúde.

Os valores em questão são oriundos exclusivamente do Governo Federal, por meio do Fundo Nacional de Saúde, e não implicam qualquer contrapartida ou suplementação com recursos próprios do Município. Trata-se, portanto, de uma medida de gestão financeira e legal, voltada à conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, eficiência e transparência na administração pública.

O modelo atual de financiamento da Atenção Primária à Saúde estabelece dois tipos de repasses:

· R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais) mensais, com natureza fixa, destinados ao custeio e manutenção das Equipes de Saúde da Família (eSF) e das Equipes de Atenção Primária (eAP). Este valor será aplicado, conforme definido no artigo 1º, inciso I, da presente Lei, na aquisição de materiais, manutenção de equipamentos, reformas de unidades e demais melhorias estruturais e funcionais da atenção básica no Município.
· R$ 14.250,00 (quatorze mil, duzentos e cinquenta reais) mensais, com natureza variável, vinculados à produção e carga horária das Equipes Multiprofissionais (eMulti), os quais serão distribuídos mensalmente entre seus membros como incentivo financeiro com base em critérios técnicos objetivos, relacionados à assiduidade, carga horária e desempenho registrado nos sistemas do Ministério da Saúde.

Ao regulamentar internamente a destinação e gestão desses valores, o Município de Santa Margarida do Sul reafirma seu compromisso com a boa governança na área da saúde, além de valorizar os profissionais que atuam diretamente na linha de frente da Atenção Primária. Tais medidas também colaboram com o fortalecimento da resolutividade dos serviços ofertados à população, promovendo a equidade e a qualidade do cuidado.

Importa destacar, por fim, que a totalidade dos recursos tratados nesta lei decorre de transferências federais regulares e específicas, não havendo previsão de aporte ou suplementação de verbas com recursos próprios do orçamento municipal, garantindo-se, assim, o equilíbrio fiscal e a responsabilidade na gestão pública.

Ante o exposto, submete-se à deliberação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 049/2025, cuja aprovação é de grande interesse público, técnico e institucional para o fortalecimento da atenção básica e da rede pública municipal de saúde.

Atenciosamente,



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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